
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2136713 - MG (2024/0132505-1)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE OLIVEIRA DA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO 
DE MINORANTE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo em 
recurso especial e negou provimento ao recurso especial, mantendo a fração de 1/4 para a 
aplicação do privilégio previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.
2. O agravante foi condenado por tráfico de drogas, com apreensão de 61 gramas de 
maconha e balança de precisão, e busca a aplicação da minorante em seu patamar 
máximo de 2/3, alegando primariedade e bons antecedentes.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de droga apreendida e os 
petrechos encontrados justificam a aplicação da minorante do tráfico privilegiado em 
fração inferior ao máximo previsto.

III. Razões de decidir
4. A decisão monocrática foi devidamente fundamentada ao manter a fração de 1/4 para a 
aplicação do privilégio, considerando a quantidade de droga e os petrechos encontrados, 
em conformidade com o entendimento do Tribunal.
5. A mera repetição de argumentos já analisados em decisão monocrática viola o 
princípio da dialeticidade, incidindo o óbice da Súmula n. 182 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "A quantidade de droga e os petrechos encontrados justificam a 
aplicação da minorante do tráfico privilegiado em fração inferior ao máximo previsto, 
conforme entendimento do Tribunal".
 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/06, art. 33, § 4º; RISTJ, art. 258; RISTJ, 
art. 21-E, § 2º. 
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 865.591/SP, Rel. Min. Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 06.08.2024; STJ, AgRg no HC 790.591/PE, 
Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 25.09.2023; STJ, AgRg no HC 845.250/MG, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 25.09.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO 
DE MINORANTE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo em 
recurso especial e negou provimento ao recurso especial, mantendo a fração de 1/4 para a 
aplicação do privilégio previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.

2. O agravante foi condenado por tráfico de drogas, com apreensão de 61 gramas de 
maconha e balança de precisão, e busca a aplicação da minorante em seu patamar 
máximo de 2/3, alegando primariedade e bons antecedentes.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de droga apreendida e os 
petrechos encontrados justificam a aplicação da minorante do tráfico privilegiado em 
fração inferior ao máximo previsto.

III. Razões de decidir

4. A decisão monocrática foi devidamente fundamentada ao manter a fração de 1/4 para a 
aplicação do privilégio, considerando a quantidade de droga e os petrechos encontrados, 
em conformidade com o entendimento do Tribunal.

5. A mera repetição de argumentos já analisados em decisão monocrática viola o 
princípio da dialeticidade, incidindo o óbice da Súmula n. 182 do STJ.

IV. Dispositivo e tese

Documento eletrônico VDA44483362 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 14/11/2024 18:12:18
Código de Controle do Documento: af6504c4-1c42-4000-9be8-16c66ba92adb



6. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "A quantidade de droga e os petrechos encontrados justificam a 
aplicação da minorante do tráfico privilegiado em fração inferior ao máximo previsto, 
conforme entendimento do Tribunal".

 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/06, art. 33, § 4º; RISTJ, art. 258; RISTJ, 
art. 21-E, § 2º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 865.591/SP, Rel. Min. Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 06.08.2024; STJ, AgRg no HC 790.591/PE, 
Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 25.09.2023; STJ, AgRg no HC 845.250/MG, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 25.09.2023.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO HENRIQUE 

OLIVEIRA DA COSTA contra decisão que conheceu do agravo em recurso especial 

para conhecer do recurso especial e negar-lhe provimento.

O agravante foi condenado pelo artigo 33, caput e 40, inciso IV, da Lei n. 

11.343/06, às penas de 04 (quatro) anos, 04 (quatro) meses e 15 (quinze) dias de reclusão, 

em regime inicial aberto. 

A Defesa interpôs recurso especial, com fundamento no art. 105, inciso III, 

alínea "a", da Constituição Federal, sustentando contrariedade ao artigo 33, §4º, da Lei de 

Drogas. Esta Corte proferiu decisão mantendo fração diferenciada do privilégio, negando 

provimento ao recurso especial (fls.685-688).

Nas razões deste agravo regimental, o recorrente reitera as alegações do 

recurso anterior e requer o provimento do especial (fls. 702-710).

É o relatório.

VOTO

Conforme dispõe o art. 258 c/c o art. 21-E, § 2º, do RISTJ, o agravo 

regimental se destina a desafiar decisões monocráticas proferidas em matéria penal, 

Documento eletrônico VDA44483362 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 14/11/2024 18:12:18
Código de Controle do Documento: af6504c4-1c42-4000-9be8-16c66ba92adb



motivo pelo qual caberia à parte recorrente impugnar os fundamentos que levaram ao não 

provimento do recurso especial.

Entretanto, verifico das razões que o agravante se limitou a reiterar as 

alegações deduzidas no recurso anterior sem apresentar argumentos suficientes para 

infirmar a decisão recorrida.

O agravante afirma que diante a sua primariedade e seus bons antecedentes, a 

quantidade de 61 (sessenta e um) gramas de maconha, e apreensão de balança de 

precisão, não são suficientes para se afastar a minorante em seu patamar máximo de 2/3 

(dois terços). A questão foi devidamente enfrentada pela decisão monocrática, se 

limitando a parte a trazer os mesmos argumentos já rebatidos anteriormente.

No caso concreto, o Tribunal de origem manteve a aplicação do privilégio no 

patamar de 1/4 (um quarto), pela apreensão da droga, em quantidade que não deve ser 

ignorada, além de petrechos empregados no fracionamento do entorpecente, como 

balança de precisão e embaladas em saco plástico, prontas para a venda (fls. 611-612).

Deste modo observo que a mantença da porcentagem diferenciada (um 

quarto) para aplicação do privilégio foi devidamente fundamentada, pela quantidade e 

petrechos encontrados, o que segue o entendimento deste Tribunal. Nesse sentido: (AgRg 

no HC n. 865.591/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 

13/8/2024.); (AgRg no HC n. 790.591/PE, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 

25/9/2023).

Acrescento que, os indícios apontados aos autos poderiam, até mesmo, retirar 

o direito ao privilégio pela possível dedicação a atividade criminosa do recorrente. É o 

que se vê: AgRg no HC n. 845.250/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 

Quinta Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 27/9/2023; AgRg no HC n. 872.138/SP, 

relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 

5/9/2024.

Por fim, registro que a mera repetição da argumentação já analisada em 

decisão monocrática importa em violação do princípio da dialeticidade e na incidência do 

óbice da Súmula n. 182, STJ, conforme precedentes desta Corte:

 
"[...] 2. 'No agravo interno são insuficientes ao cumprimento 

do dever de dialeticidade recursal a mera repetição de argumentos 
apresentados em recursos anteriores, devendo a parte recorrente, de 
forma clara, objetiva e concreta, demonstrar o desacerto da decisão 
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impugnada." (AgInt no RMS 67.300/BA, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 24.3.2022) 3. Agravo Interno não 
conhecido" (AgInt no RMS n. 70.986/MG, Segunda Turma, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe de 30/6/2023).

 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0132505-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.136.713 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00010987220228130111  10000232163576002

EM MESA JULGADO: 12/11/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO HENRIQUE OLIVEIRA DA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE OLIVEIRA DA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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